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ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0002886-07.2009.815.0731
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Embargada : José Iran Clementino dos Santos
Advogado : Francisco de Andrade Carneiro Neto 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
VÍCIO  INEXISTENTE.  MATÉRIA DEVIDAMENTE
ENFRENTADA NO DECISÓRIO. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
PREVISTAS  NO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame do  julgado.  Ausente
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  Tendo  em  vista  a  inexistência  de  omissão  no
decisório  impugnado,  não  merece  acolhimento  o
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reclamo,  eis  que,  mesmo  para  fins  de  acesso  às
instâncias superiores, a sua finalidade vincula-se ao
preenchimento de um dos pressupostos específicos.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a  Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
203/210, opostos por  Banco Itauleasing S/A contra  acórdão, fls. 193/201, proferido
pela Quarta Câmara Cível desta Corte de Justiça, que, por votação unânime, negou
provimento  ao  apelo,  fls.  156/165,  manejado  pelo  ora  embargante,  e  concedeu
provimento ao recurso adesivo, fls. 170/173, de autoria de José Iran Clementino dos
Santos, parte promovente da presente ação.

Em suas  razões,  o  recorrente  alega  a  existência  de
omissão, pontuando, por conseguinte, as questões a serem apreciadas, e que passo a
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evidenciar.  Primeiramente,  enaltece  a  boa  fé  da  instituição  financeira,  frente  a
situação  de  inadimplência  em  que  se  encontra  o  autor,  alegando  ter  buscado
administrativamente  solucionar  o  problema,  e,  ante  a  ausência  de  êxito,  o  único
caminho foi buscar o Judiciário, evidenciando, para tanto, o disposto nos arts. 113 e
422, do Estatuto Civil. Prossegue, defendendo o combate ao formalismo excessivo,
ao fundamento de que deve o magistrado, nos termos do  art. 5º da Lei de Introdução
ao Código Civil,  buscar o fim social  a que a lei se destina. Ao final, argumenta o
prequestionamento das alegações, como requisito a interposição de Recurso Especial
e Recurso Extraordinário às instâncias superiores,  requerendo,  por conseguinte,  o
acolhimento dos embargos.

Devidamente  intimada,  a  parte  embargada  não
apresentou contrarrazões, consoante certidão exarada à fl. 214.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De antemão, não existindo incoerência ou omissões
no acórdão hostilizado, observo não haver qualquer vício a ser sanado.

Consoante os termos do art.  535,  incisos  I  e  II,  do
Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver,
na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o
qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.
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Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.

Na  hipótese,  percebe-se  que  o  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões, quando
esta  relatoria  entendeu pelo  desprovimento da apelação por ele  interposta e,   de
maneira infundada,  lançou mão dos declaratórios,  sob a alcunha de omissão,  tão
somente para fins de prequestionamento da matéria discutida nos autos.

A fim de corroborar o entendimento ora esposado,
qual  seja,  da  inocorrência  de  omissão,  cito  os  seguintes  excertos  do  acórdão
impugnado:

Analisando o caderno processual, depreende-se que,
à  época  da  propositura da ação de  reintegração,  o
apelado encontrava-se em atraso com o pagamento
de  algumas  prestações  mensais,  levando  o  banco
credor  a  pleitear  a  reintegração  da  posse  do  bem,
objeto  do  contrato.  Ocorre  que,  no  desenrolar
processual,  o  promovido  comprovou  que,  antes
mesmo  do  ajuizamento  da  presente  ação  de
reintegração de posse, teria ajuizado ação revisional,
na qual aduzia a existência de cobrança de encargos
excessivos no contrato, tendo este sido acatado pelo
sentenciante, conforme se verifica através da decisão
acostada às fls. 143/147.
Com  efeito,  nos  termos  da  Súmula  nº  380,  do
Superior Tribunal de Justiça, "a simples propositura da
ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da
mora do autor".  No entanto, na hipótese, em apreço,
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não  se  trata  de  simples  propositura  de  ação,  mas,
sim,  de  decisão  judicial  onde  já  se  reconheceu  a
abusividade dos encargos contratados, não restando
dúvida de que não se pode mais falar em mora do
devedor, como nos induz a crer o apelante. 
Incompreensível seria se o Judiciário, no exercício de
sua função jurisdicional, reconhecesse, por sentença,
que o banco estaria  extrapolando do seu limite  de
cobrar - na medida que reconhece a abusividade dos
encargos  do  contrato  -  e,  num  contrassenso,
permitisse  ao  banco  tomar  posse  do  veículo
financiado,  quando  pendente  de  execução  decisão
judicial favorável ao réu, a qual lhe permite revisar
os cálculos e ajustá-los de acordo com a lei e com a
própria decisão.
Outro não é o entendimento de nossa jurisprudência
pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
AÇÃO  REVISIONAL.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
ART. 543-C, § 7º, INC. II, DO CPC. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. É abusiva a contratação dos juros remu-
neratórios em percentual excessivamente superior à
taxa  média  de  mercado  divulgada  pelo  BACEN.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  O  excesso
do encargo remuneratório descaracteriza a mora do
devedor. Diz o STJ no REsp 1061530/RS: (...). CON-
FIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da
abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e ca-
pitalização)  descaracteriza  a  mora;  (...)...  (AC
70031817570 RS  - Relator(a): Léo Romi Pilau Júnior -
Julgamento:  18/10/2012  -  Órgão  Julgador:  Décima
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Quarta Câmara Cível - Publicação: Diário da Justiça
do dia 24/10/2012) - negritei.
O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  recentemente,
também emitiu pronunciamento nesse sentido: 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ.
- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada
pela  jurisprudência  do  STJ  não  merece  reforma.  -
Agravo não provido.  É  possível  o  afastamento da
mora em  contrato firmado  com  instituição
financeira  na  hipótese  em  que  o  Tribunal  a  quo
reconheceu a abusividade da cobrança de encargos
no período da normalidade contratual, uma vez que
a  decisão  impugnada  está  consonância  com  a
jurisprudência consolidada do STJ. (AgRg no REsp
1221928/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  12/06/2012,  DJe
19/06/2012) - destaquei.
Nesse  norte,  a  jurisprudência  pátria,  de  forma
unânime, tem contemplado do entendimento de que,
uma vez comprovado a abusividade na cobrança dos
encargos contratuais, a mora deve ser afastada, não
podendo, assim, por óbvio, falar em reintegração de
posse do veículo, pois, como visto, tal situação deve
estar fundamentada, principalmente, na existência de
mora do devedor. 
Desta  feita,  entendo  correto  o  julgado  que  decide
pela  improcedência  do  pedido  de  reintegração  de
posse,  quando  restar  comprovado  que,  de  forma
conexa,  o  réu já  teria  ajuizado ação pretendendo a
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revisão  de  contrato,  tendo,  inclusive,  obtido  título
judicial  favorável,  onde  foi  reconhecida  a
abusividade  por  parte  da  instituição  financeira
apelante, na cobrança dos encargos contratados. 
Forçoso  concluir,  portanto,  que  a  sentença,  fls.
143/147,  proferida  nos  autos  da  ação  revisional
ajuizada  pelo  réu,  ora  apelado,  a  qual  reconhece,
judicialmente,  a  abusividade  na  cobrança  dos
encargos  contratuais,  tem  o  condão  de
descaracterizar a mora,  desautorizando, portanto, a
procedência  do  pedido  de  reintegração  de  posse
formulado pelo autor. 

Pela  análise  dos  trechos  supracitados,  percebe-se
inexistir qualquer contradição ou obscuridade, a merecer esclarecimento, tampouco
omissão, a reclamar pronunciamento complementar, sendo a rejeição dos presentes
embargos medida cogente.

Sobre  o  tema  em  discussão,  mostra-se  pertinente
colacionar julgados desta Corte de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITO
MODIFICATIVO  E  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
REJEIÇÃO. Os embargos de declaração se destinam
a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, o efeito para
fins de prequestionamento que se deseja emprestar
não pode ser acolhido. O julgador não está obrigado
a enfrentar todos os pontos questionados pela partes,
se  já  encontrou  no  processo  fundamentação
suficiente  para  decidir.  (TJPB;  EDcl  0128570-
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07.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 10/03/2014; Pág. 18).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado. 
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Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de
Declaração não são a via própria para rediscutir os
fundamentos  do  julgado.  2.  Não  se  exige  do
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais
mencionados  pelos  litigantes.  Importa  apenas  que
demonstre os fundamentos pelos quais  concede ou
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as
questões  juridicamente  relevantes.  3.  A  simples
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
27/01/2014; Pág. 91).

Esclarece-se,  por  fim,  que  a  pretensão  de
prequestionamento, requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores,
a  teor  das  Súmulas  nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
condicionada ao reconhecimento das máculas dispostas no art. 535, do Código de
Processo  Civil,  conforme entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  senão
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vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  "  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
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REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - negritei.

Diante  dessas  considerações,  vê-se  que  o  acórdão
combatido foi nítido e objetivo, inexistindo o vício declinado pelo insurgente, tendo
referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do perseguido pela parte
inconformada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Por  fim,  não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se
sobre todos os fundamentos legais indicados pelas partes, nem mesmo para fins de
prequestionamento, bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.
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É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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